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RESUMO: O artigo visa refletir sobre as causas do aumento significativo de nosso sistema prisional, marcado 

pela superlotação e diversos problemas estruturais graves. Aflorando o debate dos direitos humanos e o 

conceito de seletividade penal, buscamos nas ciências sociais os motivos, ou conjunção deles, para explicar o 

aumento vertiginoso da população prisional. Ficamos em um debate entre a bibliografia escolhida para 

examinar suas percepções sobre o encarceramento, comparando as posições ao decorrer do trabalho, além de 

refletir as motivações para contenção da projeção de crescimento da população carcerária no país durante o 

período da pandemia. A pesquisa combinou métodos quantitativos e qualitativos, incluindo a análise de dados, 

artigos acadêmicos e artigos jornalísticos para repensar o sistema prisional aáe a adoção de políticas públicas 

para a garantia e perpetuação dos direitos humanos.  

 

Palavras-chave: sistema prisional; população escondida; Direitos Humanos, desenvolvimentismo 

penal; boom carcerário; 

 

INTRODUÇÃO 

 

O século XXI foi marcado na américa latina pela chamada “onda rosa”, momento em que os principais países 

da região foram governados por governos social-democratas, marcados por reformas institucionais pós 

período de ditaduras no continente. Todavia, o aumento da população prisional, não apenas no Brasil como 

em toda américa do sul, suas causas, justificativas e impactos vão no contrassenso da ampliação de direitos e 

garantias, que são marcas da redemocratização. O debate de que um capitalismo de vigilância ou ainda a ideia 

de que a expansão do sistema prisional e a crescente cultura punitivista podem ser, além de respostas à crise 

econômica e ao aumento da desigualdade social, parte do processo de transformação dos modelos 
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econômicos do XXI. Assim podendo ser um pilar da construção de um novo desenvolvimentismo que fortalece 

os indícios que a população carcerária brasileira seguiria a média de crescimento das últimas décadas. 

 A pandemia de COVID-19, no entanto, condicionou um desvio decrescente nas métricas da população 

carcerária no Brasil. Propostas de reformulação no sistema prisional, tanto para o desencarceramento quanto 

para uma abolição das medidas de ressocialização ganharam corpo e publicidade. Nesse cenário, 

apresentamos este trabalho com o propósito de refletir sobre os impactos das políticas públicas para 

compreender essa realidade. 

 

OBJETIVOS:  

  

Este estudo tem como objetivo principal avaliar o investigar as causas do fenômeno social denominado “boom 

carcerário” e suas relações com a constituição de políticas públicas no sistema prisional brasileiro. Para isso 

seguirá, consequentemente, por duas direções definidas: primeiro, busca-se analisar os autores que debatem 

o tema e trazem diversas hipóteses das causas do encarceramento em massa; em seguida analisa-se dados a 

fim de comparar e debater a correlação de fatores legais e administrativos que demonstrem o crescimento 

contínuo do encarceramento utilizando dados do Brasil, assim constituindo uma reflexão sobre o tema de 

caráter brasileiro; em terceiro, avalia-se reflexos no debate público após e quais medidas que se relacionam 

com o tema devem ser adotadas. 

 

METODOLOGIA: 

 

A pesquisa foi conduzida utilizando uma metodologia mista, combinando abordagens quantitativas e 

qualitativas. Para desenvolver a pesquisa, estamos estudando o encarceramento no Brasil por meio de várias 

disciplinas, tais como: sociologia, geografia, direito e economia. Esses estudos acompanham decretos 

governamentais e coletam artigos científicos para traçar a evolução das ações públicas e preocupações 

científicas sobre o tema. Paralelamente, investigamos a história das ações de segurança publica no Brasil e suas 

respostas. A análise qualitativa baseou-se em técnicas de análise de conteúdo, buscando identificar padrões e 

temas recorrentes nas respostas dos participantes. 

 

RESULTADOS: 
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Os resultados da pesquisa, neste momento, apontam para uma hipótese de que o encarceramento em massa 

não é apenas um produto de uma escalada de violência na sociedade, também é um dos pilares para 

construção de um novo ciclo de desenvolvimento no Brasil. Assim, ainda que as últimas décadas sejam 

marcadas por divergências explicitas entre os poderes judiciário, legislativo e executivo, cada um exerceu um 

mecanismo de garantia da hegemonização do punitivismo na sociedade. De tal modo, enquanto o judiciário 

não sofre uma reformulação em seus pós fim da ditadura militar, permanecendo com diversas decisões de 

encarcerador da população mais pobre, o executivo desenvolveu políticas públicas para aumentar o número 

de prisões e o financiamento do sistema carcerário, tendo como empecilho, para um aumento ainda maior da 

população aprisionada, a capacidade Estatal para o encarceramento e legislativo aprovou diversas medidas 

punitivistas nos últimos anos, exemplos  são a LEI Nº 8.072/90, Lei nº 11.343/06 e lei 15.181/2025. Nota-se 

que a população presa aumentou quase que linearmente desde a década de 1990. Projeções da população 

prisional estimavam que no final de 2020 a população presa no país ultrapassaria um milhão de pessoas. 

Deste modo, o conceito de desenvolvimentismo penal (Israel, 2024) é fundamental para entender tais fatores, 

visto que o processo de encarceramento cria uma população escondida que auxilia primeiramente a melhorar 

os índices de desenvolvimento. De tal sorte, o conceito explica a motivação dessa política de encarceramento, 

visto que enquanto na Europa e Estados Unidos o processo de explosão da população aprisionada se dá no 

bojo de um contexto de retiradas de direito e alteração do estado de bem-estar social, no Brasil esse fenômeno 

ocorre durante o acenso de políticas públicas de combate à desigualdade e aumento de direitos. 

Consequentemente, a política de prisão em massa é uma espécie de alternativa oculta ao processo de políticas 

públicas de desenvolvimento e combate a pobreza como programas, aumento da população na educação 

superior, distribuição de renda e emprego. Assim, para quem não busca o enquadramento nessas políticas a 

alternativa é o encarceramento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E/OU PRÓXIMOS PASSOS:  

 

Esse ciclo de trabalho trouxe à tona algumas reflexões sobre as causas existentes da explosão no sistema 

prisional brasileiro, revelando a necessidade imperativa de reformas estruturais e de políticas de saúde 

pública específicas para esse contexto. Fez emergir os debates sobre a como na prática os dados da população 

carcerária brasileiras auxiliam os aspectos positivos dos desenvolvimentos econômicos do país e sobre a lógica 

punitivista do estado, expondo o sistema prisional como um modelo de segregação de determinada classe. 
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